
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 481.658 - SP (2018/0320184-6)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : LEO CRISTIAN ALVES BOM 
ADVOGADO : LEO CRISTIAN ALVES BOM  - SP268276 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO PEREIRA PESSOA DE SOUSA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. FUNDAMENTO INIDÔNEO. 
INEXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE (20,05 G DE 
COCAÍNA). MANIFESTA ILEGALIDADE. LIMINAR CONFIRMADA.
1. A prisão preventiva, quando cabível, requer decisão devidamente 
fundamentada, com base em dados concretos a indicarem a real 
necessidade da medida excepcional, o que, no caso, não ocorreu.
2. Ordem concedida, confirmando-se a liminar anteriormente deferida, 
para revogar a prisão preventiva imposta ao paciente, salvo se por 
outro motivo estiver preso e ressalvada a possibilidade de haver 
aplicação de medidas cautelares diversas no Juízo processante, com a 
advertência de que deve permanecer no distrito da culpa, atendendo 
aos chamamentos judiciais.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, conceder a ordem de habeas corpus nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de fevereiro de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 481.658 - SP (2018/0320184-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

habeas corpus impetrado em favor de Paulo Pereira Pessoa de Sousa, com a 

alegação de constrangimento ilegal em razão da manutenção, pelo Tribunal 

paulista no HC n. 2220991-52.2018.8.26.0000, da prisão preventiva decretada no 

Processo n. 1502137-15.2018.8.26.0400, da Vara Criminal da comarca de 

Olímpia.

Postula-se a imediata revogação da custódia, sob o argumento, em 

suma, de inidoneidade dos fundamentos utilizados para a sua decretação.

Deferi medida liminar nos termos da decisão de fls. 129/131.

Vieram informações do Juízo de primeiro grau (fls. 136/138).

O Ministério Público Federal opinou pelo não cabimento do writ, nos 

termos do parecer de fl. 141.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 481.658 - SP (2018/0320184-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Embora a parecerista tenha se manifestado dizendo que a decisão de prisão está 

fundamentada em elementos concretos, estando presentes os requisitos para 

prisão cautelar – garantia da ordem pública (fl. 141), repito o que afirmei ao 

deferir a medida liminar.

Com efeito, pela rápida leitura da decisão de fls. 16/19, é possível 

verificar que o Juízo a quo não apresentou fundamento idôneo para converter a 

prisão em flagrante do paciente em preventiva. A decisão de primeiro grau é 

vazia, fundando-se tão somente na referência genérica à gravidade do delito 

praticado e à sua repercussão social.

Eis o que disse o Magistrado (fls. 17/18 – grifo nosso):

[...] Vistos. 1. Compulsando o auto de prisão em flagrante, DECLARO, 
nos termos do art. 310, II, do CPP, formalmente em ordem o ato da 
autoridade policial, que observou o disposto nos arts. 304, caput (oitivas do 
condutor, de testemunhas e, em seguida, interrogatório da parte autuada), 
306, caput (comunicação imediata da prisão da parte autuada), 306, § 1º 
(encaminhamento do auto de prisão em flagrante) e 306, § 2º (entrega da 
nota de culpa à parte autuada), do CPP. Porque resultou desse contexto 
fundada a suspeita pela prática do crime de tráfico ilícito de drogas (art. 33, 
caput, da LD), conclusão do Delegado de Polícia, conforme Auto de Prisão 
em Flagrante (APF), corroborada pelas declarações das testemunhas, 
boletim de ocorrência de autoria conhecida, auto de exibição e apreensão e 
laudo de constatação (LC), mandou-se recolher a parte autuada à prisão e 
lavrar o auto em exame. Esse contexto, pela leitura dos documentos que o 
embasam, indica o flagrante delito previsto nos arts. 302, I (flagrante próprio, 
perfeito, real ou propriamente dito), e 303 (infrações permanentes), do CPP, 
a considerar a natureza e quantidade dos produtos entorpecentes 
apreendidos, bem como a maneira como encontrados (dez eppendorf de 
"cocaína" e três porções da mesma substância), o que, de acordo com a 
experiência forense, destoa daquela localizada com o mero viciado. Daí a 
legalidade da prisão em flagrante inicialmente mencionada. Por outro lado, 
porque presentes os requisitos que autorizam a decretação da prisão 
preventiva (arts. 312 e 313 do CPP), não há de ser concedida liberdade 
provisória à parte autuada (art. 310, III, do CPP). Explico. A manutenção 
da prisão processual da parte autuada se faz necessária, porquanto os 
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pressupostos e os fundamentos que a ensejaram (fumus comissi 
delicti et periculum libertatis), bem como os requisitos de 
admissibilidade, por ora se sustentam, nos termos do art. 312 c.c. o art. 
313, I, do CPP, justificando-se a manutenção como garantia da ordem 
pública, em homenagem aos bens jurídicos tutelados (a saúde pública, 
primariamente, e a vida, a saúde pessoal e a família [STF, RT 618/407], 
secundariamente), haja vista a gravidade do fato indicado (tráfico 
ilícito de drogas) e a repercussão social, mormente para uma cidade 
interiorana de proporções pequenas, como é Severínia. ESSE 
COMPORTAMENTO PROMOVE DESORDEM CONCRETA (PALPÁVEL) 
NA SOCIEDADE, COM REFLEXOS NEGATIVOS E TRAUMÁTICOS NA 
VIDA DE FAMÍLIAS. E SEM ORDEM NÃO HÁ PROGRESSO. Além disso, 
as medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 do CPP), especialmente 
aquelas estabelecidas pelos incisos II e III, considerando a conclusão do 
Delegado de Polícia (APF), se revelam insuficientes. Em audiência de 
custódia, consigno por fim, a parte autuada, ao lado de outras respostas, não 
alegou nada pessoal contra os agentes policiais que a abordaram, de 
maneira que, sem adentrar o mérito dos fatos, as declarações das 
testemunhas ouvidas pela autoridade policial mantém-se críveis. Eis o meu 
convencimento. 2. Ante o exposto, CONVERTO a prisão em flagrante da 
parte autuada PAULO PEREIRA PESSOA DE SOUSA, portador do RG n. 
60355522 – SSP/SP, filho de Fernando Pereira de Sousa e Lucilene Pereira 
Pessoa, com fundamento nos arts. 310, II, e 312 do CPP, em preventiva. [...]

Nesse passo, tem-se patente a ilegalidade da custódia preventiva, pois 

não foi demonstrada de forma concreta e fundamentada a necessidade 

excepcional da medida, não admitindo a jurisprudência a sua decretação 

mediante motivação genérica e abstrata.

Vale ressaltar que é pequena a quantidade de droga apreendida – 13 

porções de cocaína, pesando 20,05 g.

Ante o exposto, confirmando-se a liminar, concedo a ordem para 

revogar a prisão preventiva de Paulo Pereira Pessoa de Sousa, salvo se por 

outro motivo estiver preso e ressalvada a possibilidade de haver aplicação de 

medidas cautelares diversas no Juízo processante, com a advertência de que 

deve permanecer no distrito da culpa, atendendo aos chamamentos judiciais.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0320184-6 HC 481.658 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15021371520188260400  20180000889299  22209915220188260000

EM MESA JULGADO: 07/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEO CRISTIAN ALVES BOM 
ADVOGADO : LEO CRISTIAN ALVES BOM  - SP268276 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO PEREIRA PESSOA DE SOUSA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu a ordem de habeas corpus, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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